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PORTARIA N2  4 0 0 	, DE 2 2 DE JUNHO 	E 2009. 

Aprova a NORMA N2  02/ 2009, que estabelece a 
configuração da Rede de Unidades de Atendimento 
da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT. 

O MINISTRO DE EST O DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, e 

Considerando o disposto na Lei n2  10.683, de 28 de maio de 2003, com as alterações da 
Lei n2  10.869, de 13 de maio de 2004, e no Decreto n2  5.220, de 30 de setembro de 2004, e 

Considerando, ainda, o disposto na Lei n2  6.538, de 22 de junho de 1978, na Lei n2  8.666, 
de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores, na Lei n2  8.987, de 13 de fevereiro de 1995, na 
Lei n2  11.668, de 2 de maio de 2008, no Decreto n2  6.639, de 7 de novembro de 2008, alterado pelo 
Decreto n2  6.805, de 25 de março de 2009, 

SOLVE: 

Art. 12  Aprovar a NORMA N2  02 /2009, que estabelece a configuração da Rede de 
Unidades de Atendimento da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos — ECT, na forma do Anexo a 
esta Portaria. 

Art. 22  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 32  Ficam revogadas a Portaria n2  1.331, de 18 de julho de 2002, e as Instruções 
Normativas nL)  01, de 17 de julho de 2002, n2  02, de 19 de julho de 2002 e n2  3, de 19 de julho de 2002, 
editadas pela Subsecretaria de Serviços Postais deste Ministério. 

LIO C STA 

glenda.souza
revogado



ANEXO 

NORMA N2  02/2009 

1. 	0 OBJETIVO 

1.1. Estabelecer a configuração da Rede de Unidades de Atendimento da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos — ECT. 

2. DAS k f FERÊNCIAS BÁSICAS 

2.1. 	Lei n2  6.538, de 22 de junho de 1978, que dispõe sobre os serviços postais. 

2.2. Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores, que 
regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências. 

2.3. 	Lei n2  8.987, de 13 de fevereiro de 1995, com suas alterações posteriores, que 
dispõe sobre o regime de concessão e de permissão da prestação de serviços públicos, previsto no art. 175 
da Constituição Federal e dá outras providências. 

2.4. Lei n2  9.074, de 7 de julho de 1995, com suas alterações posteriores, que estabelece 
normas para outorga e prorrogações das concessões e permissões de serviços públicos e dá outras 
providências. 

2.5. Lei n2  11.668, de 2 de maio de 2008, que dispõe sobre o exercício da atividade de 
franquia postal, revoga o § 12  do art. 1-Q da Lei n2  9.074, de 7 de julho de 1995, e dá outras providências. 

2.6. Decreto n2  5.220, de 30 de setembro de 2004, que aprova a Estrutura Regimental e 
o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas do Ministério das 
Comunicações e dá outras providências. 

2.7. 	Decreto n2  6.639, de 7 de novembro de 2008, alterado pelo Decreto n2  6.805, de 25 
de março de 2009, que regulamenta a Lei n2  11.668, de 2 de maio de 2008, que dispõe sobre o exercício 
da atividade de franquia postal e dá outras providências. 

2,8. Portaria n2  310, de 18 de dezembro de 1998, do Ministério das Comunicações, que 
estabelece as metas e ações para prestação de serviços postais a toda a população do território nacional, 
por meio da Rede de Unidades de Atendimento da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT. 
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3.1. A Rede de Unidades de Atendimento da ECT passa a ter a seguinte configuração: 

Posto de Venda de Produtos - PVP; 

Agência de Correios Comunitária - AGC; 

Agência de Correios Comercial - ACC; 

1V 	Agência de Correios - AC; 

V 	Agência de Correios Franqueada — AGF; e 

VI - Agência Filatélica — AF. 

4. DAS CARACTE STICAS DAS UNI]) 4PES DA REDE 
ATENDIMENTO 

4.1. Posto de Venda de Produtos — PVP: unidade de atendimento destinada à venda de 
selos e de produtos comercializados pela rede de agências da ECT, instalada em localidade atendida por 
agência de correios. 

4.1.1. O Posto de Venda de Produtos será terceirizado e compartilhado com negócios 
enquadrados em ramos de atividade de interesse da ECT. 

4.2. Agência de Correios Comunitária — AGC: unidade de atendimento operada 
mediante convênio, desde que caracterizado o interesse recíproco, celebrado na forma da legislação e da 
regulamentação federal específica sobre a matéria, destinada a viabilizar, no mínimo, a prestação de 
serviços postais básicos em localidades rurais ou urbanas, quando a exploração de serviços postais não se 
mostrar economicamente viável para a ECT e houver predominância do interesse social. 

4.2.1. Para fins desta Norma, são considerados básicos os serviços postais relacionados no 
art. 52  da Portaria MC n2 310, de 18 de dezembro de 1998, do Ministério das Comunicações. 

4.3. Agência de Correios — AC: unidade de atendimento própria, destinada à venda de 
produtos e à prestação de serviços da ECT, bem como de terceiros, a clientes dos segmentos de varejo, 
comercial e estratégico. 

4.3.1. Entende-se por serviços e produtos de terceiros os provenientes de contratos 
firmados entre a ECT e os parceiros comerciais administradores daqueles produtos e serviços. 

43.2. Poderá, ainda, a critério da ECT, ser considerada no rol de serviços da AC a 
realização de atividades auxiliares relativas ao serviço postal, para clientes do segmento comercial e 
estratégico. 

II 



4.3.3. Os clientes dos segmentos comercial e estratégico também poderão ser atendidos 
por outras unidades ou órgãos próprios da ECT. 

4.3.4. A definição da unidade que realizará a operacionalização dos serviços relativos aos 
contratos de cliente do segmento comercial e do segmento estratégico obedecerá a normas específicas da 
ECT, previamente estabelecidas. 

4.4. Agê cia de Correios Comerciai — ACC: unidade de atendimento terceirizada, 
operada por pessoa jurídica de direito privado, selecionada em procedimento de licitação específica, 
destinada à prestação de serviços e à venda de produtos comercializados pela ECT, a cliente do segmento 
de varejo. 

4.4.1. A ACC será compartilhada com negócios compatíveis e não concorrentes com os 
da ECT. 

4.5. Agência de Correios Franquea a — AGF: é a unidade de atendimento 
terceirizada, operada por pessoa jurídica de direito privado, selecionada em procedimento de licitação 
específico, contratada pela ECT para a execução das atividades auxiliares relativas ao serviço postal. 

4.5.1. As atividades auxiliares ao serviço postal consistem na venda de produtos e 
serviços disponibilizados pela ECT, incluindo a produção ou preparação de objetos de correspondência, 
valores e encomendas, que antecedem o recebimento desses postados pela ECT para posterior 
distribuição e entrega aos destinatários finais. 

4.5.2. A ECT definirá, em contrato, os produtos e serviços que serão autorizados às AGF. 

4.5.3. A AGF atenderá a clientes da ECT, observadas as seguintes condições: 

a) Quando da prestação de serviços, a base de cálculo para remuneração da AGF 
estará limitada a 3.400.000 vezes o Primeiro Porte da Carta Comercial — PPCC, ao ano, faturados ao 
cliente com a execução de tais serviços; e 

b) A ECT definirá, no respectivo edital para a seleção de pessoas jurídicas para 
atuarem no instituto de franquia postal, as regras para o cumprimento do limite definido no subitem 4.5.3, 
alínea "a", assim como as demais condições para a execução operacional de contratos comerciais pelas 
AGF. 

4.6. Agência Filatélica — AF: é a unidade de atendimento própria da ECT voltada, 
principalmente, a atender à demanda dos clientes da área de selos e produtos filatélicos. 

4.7. 	As unidades de atendimento praticarão as tarifas e os preços dos serviços e dos 
produtos estritamente de acordo com as orientações da ECT. 

4.7.1. A ECT poderá reajustar as tarifas e os preços de serviços e produtos, de que trata 
esta Norma, em conformidade com o que dispuser a legislação vigente sobre o assunto. 



4.7.2. É vedada às unidades de atendimento a concessão de descontos diretos ou indiretos, 
em respeito aos princípios de legalidade, isonomia, impessoalidade e eficiência. 

4.8. 	As unidades de atendimento terceirizadas responsabilizam-se por todos e quaisquer 
ônus, tributos, contribuições, riscos ou custos, de qualquer espécie, decorrentes do desempenho de suas 
atividades. 

4.8.1. A responsabilidade da Agência de Correios Comunitária — AGC quanto às 
obrigações mencionadas no subitem 4.8, devido à sua natureza, será recíproca. 

4.9. Não haverá vínculo empregatício entre os empregados de unidades de atendimento 
terceirizadas e a ECT. 
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5.1. 	A terceirização da venda de produtos e serviços disponibilizados pela ECT, por 
meio de ACC e AGE', incluindo, no caso específico da AGF, a produção ou preparação de objeto de 
correspondência, valores e encomendas que antecedem o recebimento desses postados pela ECT, deverá 
observar as seguintes diretrizes: 

- 	implantação pela ECT, quando estiverem identificadas as condições de 
oportunidade e conveniência, sem prejuízo de suas atribuições outorgadas pela Lei n2  6.538, de 1978, 
observadas, principalmente, as seguintes premissas: 

a) a viabilidade econômico-financeira do modelo de unidade a ser terceirizada; 

b) remuneração das atividades de ACC e de AGF deverá ser tecnicamente 
fundamentada pela ECT e se baseará nos custos inerentes às atividades desenvolvidas pela respectiva rede 
terceirizada; e 

e) 	o custo com a remuneração de uma unidade terceirizada - ACC ou AGF - não 
poderá ser superior àquele que a ECT teria para a realização dos serviços por uma unidade própria de 
mesmo porte e com as mesmas características; 

II - 	a qualidade e continuidade no desempenho das atividades e no trato do cliente; 

11 	a localização da unidade deverá favorecer a otimização da Rede de Atendimento da 
ECT, a comodidade ao usuário e a viabilidade econômico-financeira do modelo da unidade terceirizada; 

IV - a definição e implantação, pela ECT, de mecanismos específicos de fiscalização 
dos serviços prestados pelas unidades terceirizadas para identificar a prática de procedimentos em 
desacordo com o estabelecido nesta Noiiva, nas demais normas do Ministério das Comunicações, nas 
normas internas da ECT e no edital de licitação; e 

V - 	a avaliação sistêmica e periódica, pela ECT, do desempenho das unidades 



terceirizadas, a fim de verificar sua contribuição para os resultados da Empresa e para a consecução dos 
objetivos de universalização dos serviços postais por parte da ECT. 

6. 	IA ISCAI ,T7AÇÃO DAS UNIDADES IE ATENDIMENTO 

6.1. A ECT deverá adotar sistemática de fiscalização das unidades integrantes da sua 
Rede de Unidades de Atendimento, sendo que deverão ser adotados mecanismos específicos para as 
unidades terceirizadas. 

6.2. 	A ECT terá livre acesso às instalações das unidades de atendimento terceirizadas, 
assim como às respectivas operações e informações pertinentes à execução dos serviços. 

6.3. 	A fiscalização de unidades terceirizadas consiste no conjunto de ações, diretas ou 
indiretas, executadas pela ECT, com o objetivo de verificar a conformidade das ações das pessoas 
jurídicas de direito privado em relação às normas legais, regulamentares e contratuais, por meio do 
controle ou acompanhamento exercido sobre a realização das atividades, as condições fisicas, 
operacionais e financeiras das unidades e a qualidade das atividades realizadas. 

6.4. 	A fiscalização das unidades terceirizadas deverá abranger, dentre outros: 

o registro e a idoneidade das pessoas jurídicas envolvidas na contratação da 
unidade; 

11- 	a execução dos serviços contratados, no que se refere a requisitos técnicos de 
instalações, equipamentos, sistemas de controle fisico e financeiro; 

- o alcance e a manutenção dos padrões de qualidade na prestação dos serviços e a 
absorção da evolução tecnológica dos produtos e serviços da ECT; e 

IV - o cumprimento de prazos. 

6.4.1. Constituem-se, também, em ações de fiscalização, as supervisões técnicas 
necessárias à verificação de conformidades levadas a efeito na unidade. 

6.4.2. A fiscalização de que trata esta Norma será exercida por empregados da ECT, 
devidamente capacitados e autorizados pela mesma, com formação profissional compatível com a 
atividade desempenhada, confoinie critérios definidos pela Empresa. 

6.4.3. O agente fiscalizador, no exercício das atribuições, fica obrigado a exibir 
documento de identificação funcional, sempre que solicitado. 

6.4.4. Os agentes fiscalizadores, no exercício de suas funções, terão acesso às unidades 
terceirizadas para, dentre outras, executar as seguintes atribuições: 

- 	verificar as instalações fisicas das unidades, bem como os documentos, sistemas e 
meios relacionados à operação da unidade; 



II - 	acompanhar a regularidade do trâmite dos objetos em todo o fluxo postal, inclusive 
após esses darem entrada em unidades da ECT; 

III - solicitar, por intimação, a adoção de providências conetivas e a apresentação de 
documentos necessários à operação da unidade; 

IV - lavrar auto de infração, quando da violação das disposições estabelecidas nesta e 
demais Normas aplicáveis; e 

V - 	instruir, analisar e emitir pareceres em processos administrativos de fiscalização. 

7. DA AVALIAÇÃO DE 
ALE IMENTO 

 

ESEMPENEI DAS UNID ES DE 1 

 

7.1. A ECT deverá adotar sistemática de avaliação de desempenho das unidades 
integrantes da Rede de Unidades de Atendimento, com o objetivo de subsidiar o processo de gestão da 
Rede. 

7.2. A sistemática de avaliação e de acompanhamento da operação das unidades deverá 
ser baseada em parâmetros mínimos de desempenho, de cumprimento de prazos e de normas que 
permitam a identificação de problemas passíveis da adoção de medidas preventivas, para corrigir as 
distorções identificadas, e viabilizem a aplicação adequada das sanções previstas. 

8. DA SUPERVISÃ D fPROCESSO DE 

 

LANTAÇÃO, GESTÃO E II 

 

CONIROLE I A REDE DE I7ToYi®ú 4.ES DE ATEND 1 1 NTO 

8.1. A supervisão do processo de gestão da Rede de Unidades de Atendimento da ECT 
será realizada pelo Ministério das Comunicações, por intermédio da Subsecretaria de Serviços Postais -
SSPO e da Assessoria Especial de Controle Interno. 

8.2. A ECT remeterá à SSPO, mensalmente, relatórios gerenciais sobre o andamento da 
implantação das unidades de atendimento. 

8.2.1. Implantadas as unidades de atendimento, a ECT encaminhará à SSPO, também 
mensalmente, os seguintes dados e informações: 

I - 	econômicos e financeiros totais e, no caso de ACC e AGF, por unidade: receita por 
serviço, valores da remuneração auferida na prestação dos serviços terceirizados, níveis de participação 
nas receitas e nas despesas da ECT; 

II - estatísticos totais por serviço e, no caso de ACC e AGF, por unidade: número de 
contratos vinculados, tráfego e principais clientes; 



 

- sintéticos sobre as atividades de supervisão e fiscalização das unidades: avaliação II 

 

de desempenho e adimplemento contratual; e 

IV - complementares ou acessórios que se fizerem necessários à atividade de supervisão 
do Ministério das Comunicações, quando solicitados. 

9. 	AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, INFRAÇÕES E PENALIDADES 
APLICÁVEIS 

9.1. A não-observância dos termos desta Norma, das demais normas do Ministério das 
Comunicações, das normas internas da ECT, do edital de licitação e do contrato firmado com a ECT, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e penal cabível, sujeita os responsáveis às seguintes sanções 
administrativas: 

advertência; 

li - 	multa, fixando o valor, o prazo e os meios para recolhimento; e 

- rescisão unilateral do contrato da unidade. 

9.2. Na aplicação, pela ECT, das sanções previstas neste item serão observados a ampla 
defesa e o contraditório. 

9.3. A apuração de infração, na esfera administrativa da ECT, não elide a aplicação da 
legislação de competência de outros órgãos da administração pública. 

9.4. Quando a infração constituir crime ou contravenção ou lesão à Fazenda Pública ou 
ao consumidor, a autoridade fiscalizadora representará junto ao órgão competente para apuração das 
responsabilidades penal e administrativa. 

9.5. As sanções administrativas previstas no subitem 9.1 desta Norma serão aplicadas 
pela ECT, de acordo com a natureza da infração, a relevância do prejuízo que elas causarem e a 
ocorrência de reincidência. 

9.6. A ECT fará constar no contrato formalizado com a unidade os prazos, valores e 
demais especificações relativas à aplicação das sanções administrativas de que trata o subitem 9.1, bem 
como as penalidades progressivas para as infrações. 

9.7. Quando a mesma infração for objeto de enquadramento, em mais de um 
dispositivo, prevalecerá, para efeito de punição, o enquadramento mais específico em relação ao mais 
genérico. 

9.8. 	Verifica-se reincidência, quando o infrator cometer outra infração, depois da 
decisão administrativa definitiva que o tenha condenado pela infração anterior, podendo ser genérica ou 
específica. 



9.8.1. A reincidência genérica é a repetição de qualquer outro tipo de infração e a 
reincidência específica é caracterizada pela repetição de idêntica infração. 

9.8.2. Para efeito de reincidência, não prevalece a sanção anterior, se houver decorrido 
período de tempo superior a dois anos, entre a data da decisão administrativa definitiva e aquela da 
prática posterior. 

9.9. Apurando-se no mesmo processo administrativo a prática de duas ou mais 
infrações, todas serão consideradas quando da aplicação da sanção. 

9.10. A rescisão unilateral do contrato, prevista no subitem 9.1. desta Norma, será 
aplicada pela ECT, confoi 	me dispuser o respectivo contrato, no caso do cometimento pela contratada de 
falta considerada grave, assim definida no instrumento contratual, e poderá ser cumulada com a pena de 
multa, de acordo com a vantagem auferida ou a condição econômica do infrator. 

9.11. A ECT deverá estabelecer e fazer constar no respectivo contrato as penalidades 
progressivas para as infrações cometidas pela unidade terceirizada. 

10. DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

10.1. As infrações previstas nesta Norma serão apuradas em processo administrativo 
próprio, iniciado com a lavratura de auto de infração, observadas as disposições constantes do contrato 
formalizado com o terceirizado. 

10.2. O processo administrativo de apuração de infração será iniciado na Diretoria 
Regional da ECT em cujo âmbito de competência tenha ocorrido a infração. 

10.2.1. Quando a penalidade proposta for a rescisão unilateral do contrato de terceirização, 
o processo poderá ser encaminhado, em grau de recurso, para decisão conclusiva pela Administração 
Central. 

10.3. A autoridade competente que tomar conhecimento, por qualquer meio, da 
ocorrência de infração às disposições desta Norma, é obrigada a promover a sua imediata apuração, por 
meio de regular processo administrativo, sob pena de responsabilidade. 

11. DAS DISPOSIÇiiES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

11.1. Para fins desta Noima, considera-se: 

11.1.1. Cliente do segmento comercial: a pessoa jurídica que utiliza os produtos e os 
serviços da ECT, mediante contrato com a Empresa, e que realiza negócios com o valor anual equivalente 
a até 3.400.000 (três milhões e quatrocentas mil) vezes o valor do Primeiro Porte de Carta Comercial. 

11.1.2. Cliente do segmento estratégico: a pessoa jurídica que realize negócios com a 
ECT, de acordo com os seguintes parâmetros: 



1- 	em montante anual superior a 3.400.000 (três milhões e quatrocentas mil) vezes o 
Primeiro Porte da Carta Comercial; ou 

- 	que embora não possua volume de negócios que atinja o limite de valor estipulado 
no inciso I, deste subitem, a ECT assim o classifique em razão de relacionamento institucional. 

11.1.3. Cliente do segmento de varejo: a pessoa física ou jurídica não classificada como 
cliente do segmento comercial ou estratégico. 

11.2. A implantação de unidade de atendimento terceirizada, em qualquer ponto do 
território nacional, não impedirá a livre atuação da ECT, por meio de seus recursos próprios, para o 
atendimento, a captação de contratos e a manutenção do relacionamento comercial com seus clientes, 
inclusive com a finalidade de suprir eventuais carências, lacunas ou falhas de atendimento por parte de 
unidades terceirizadas. 

11.3. O Ministério das Comunicações definirá, quando necessário, a configuração das 
unidades estabelecidas no item 3 desta Norma, definindo critérios para a captação, gestão e o atendimento 
a demandas de clientes nos respectivos segmentos de mercado, consultada a ECT. 

11.4. Para emissão das respectivas normas, a ECT apresentará relatório sintético, 
tecnicamente fundamentado, sobre os estudos de viabilidade técnica e econômica para implantação de 
unidade terceirizada, com infoituações sobre área abrangida, custo estimado de prestação dos serviços, 
remuneração dos serviços prestados, bem como sobre eventuais fontes de receitas alternativas, 
complementares ou acessórias. 

11.5. A ECT definirá os elementos de comunicação visual e o layout das Unidades de 
Atendimento, bem como a padronização dos equipamentos, dos utensílios e dos mobiliários para a 
prestação do serviço de correios, bem como sua forma de atuação. 

11.6. A ECT deverá definir os requisitos, os critérios, a estrutura e as instalações 
exigidas, os prazos e as demais condições para a operação de unidades de atendimento, conforme o 
previsto nesta Norma. 

11.6.1. Qualquer alteração das condições, informações, dados técnicos e contratuais 
inicialmente apresentados e aprovados deverá ser comunicada, preliminarmente, pela ECT ao Ministério 
das Comunicações, por meio de correspondência protocolada, contendo a descrição das alterações 
propostas, acompanhadas das respectivas fundamentações técnica e jurídica. 

11.6.2. A implementação das alterações previstas no subitem anterior fica condicionada à 
aprovação do Ministério das Comunicações. 

11.7. A atual Rede de Atendimento da ECT, observadas as disposições regulamentares 
pertinentes, será gradualmente alterada para a configuração aprovada pela presente Norma, até 10 de 
novembro de 2010, não sendo permitida a instalação de novas Unidades, que não se enquadrem nas 
características definidas nesta Norma. 
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Portaria n° 131, de 23 de dezembro de 2008, do Departamento Na-
cional de Trânsito - DENATRAN, bem como o que consta do Pro-
cesso Administrativo n° 80001.010522/2009-95, resolve: 

Art. I° Credenciar, em caráter excepcional e precário, pelo 
prazo de 01 (um) ano, a partir da data de publicação desta Portaria, 
nos termos do art. 23 da Portaria n° 131, de 23 de dezembro de 2008, 
do DENATRAN, a firma individual SILVIA TEREZA ALVES - ME, 
CNPJ - 10.267.568/0001-27, situada no Município de Ribeirão Pires 
- SP, na Av. Francisco Monteiro. 931. térreo - Colônia, CEP 09.406-
300, para atuar como Empresa Credenciada em Vistoria de Veículos -
ECV no Município de Ribeirão Pires no Estado de São Paulo. 

Art 2° Esta Portaria entra cm vigor na data de sua pu-
blicação. 

ORLANDO MOREIRA DA SILVA 

PORTARIA N" 184, DE 25 DE JUNHO DE 2009 

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições 
legais, e, considerando o disposto na Resolução n° 282, de 26 de 
junho de 2008, do Conselho Nacional dc Trânsito - CONTRAN, e na 
Portaria n° 131, de 23 de dezembro de 2008, do Departamento Na-
cional de Transito DENATRAN, bem como o que consta do Pro-
cesso Administrativo n° 80001.003461/2009-18, resolve: 

Art. I° Credenciar, em caráter excepcional e precário. pelo 
prazo de 01 (um) ano, a partir da data de publicação desta Portaria, 
nos termos do art. 23 da Portaria n° 131, de 23 dc dezembro de 2008, 
do DENATRAN, a pessoa jurídica VISTOMOVEL - VISTORIA E 
PERÍCIA AUTOMOTIVA LTDA. CNPJ - 09.513.921/0001-22, si-
tuada no Município de Bauru - SR na Av. Cruzeiro do Sul, 14-80 -
Jardim Carvalho, CEP 17.030.743, para atuar como Empresa Cre-
denciada em Vistoria de Veículos - ECV na área de abrangência da 5" 
CIRETRAN do Município de Bauru no Estado de São Paulo. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação. 

ORLANDO MOREIRA DA SILVA 

PORTARIA N.  185. DE 25 DE JUNHO DE 2009 

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições 
legais, e, considerando o disposto na Resolução rf 282, de 26 de 
junho de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, c na 
Portaria n° 131. de 23 de dezembro de 2008, do Departamento Na-
cional dc Trânsito - DENATRAN, bem como o que consta do Pro-
cesso Administrativo n° 80001.010127/2009-11, resolve: 

Art. I° Credenciar. em caráter excepcional e precário, pelo 
prazo de 01 (um) ano, a partir da data de publicação desta Portaria, 
nos termos do art. 23 da Portaria n° 131. dc 23 de dezembro de 2008, 
do DENATRAN, a firma individual GUSTAVO RIBEIRO DE OLI-
VEIRA - ME. CNPJ 10.673.519/0001-94, situada no Município de 
Mogi-Guaçu - SP, na Av. dos Trabalhadores, 3605 - Jd. Almira, CEP 
13.847-040, para atuar como Empresa Credenciada em Vistoria de 
Veículos - ECV nos Municípios dc Mogi-Guaçu e Estiva Gerbi no 
Estado de São Paulo. 

Art. 2° Esta Portaria entra cm vigor na data de sua pu-
blicação. 

ORLANDO MOREIRA DA SILVA 

PORTARIA N" 186, DE 25 DE JUNHO DE 2009 

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições 
legais, e, considerando o disposto na Resolução n° 282, de 26 de 
junho de 2008, do Conselho Nacional de Ttinsito - CONTRAN, c na 
Portaria n° 131, dc 23 de dezembro de 2008, do Departamento Na-
cional de Trânsito - DENATRAN, bem como o que consta do Pro-
cesso Administrativo n° 80001.008017/2009-81, resolve: 

Art. 1° Credenciar, em caráter excepcional e precário, pelo 
prazo de 01 (um) ano, a partir da data de publicação desta Portaria, 
nos termos do art. 23 da Portaria n° 131, de 23 de dezembro de 2008, 
do DENATRAN, a firma individual MARCO ANTONIO VERONA 
ESTEVES ME, CNPJ - 10.407.715/0001-17, situada no Município 
de Martlia - SP, na Av. Castro Alves, 199 - Somenzari, CEP 17.506-
000, 

para atuar como Empresa Credenciada em Vistoria de Veí-
culos - ECV nos Municípios de Marilia, Ocauçu, Guaimbe. Oscar 
Pressane c Echaporã no Estado dc São Paulo, 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu- 
blicação. 

ORLANDO MOREIRA DA SILVA 

PORTARIA N° 187, DE 25 DE JUNHO DE 2009 

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições 
legais, e, considerando o disposto na Resolução n° 232, de 30 de 
março de 2007, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na 
Portaria n° 27, de 24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de 
Trânsito - DENATRAN, bem como o que consta do Processo Ad-
ministrativo n° 80001.009949/2009-41, resolve: 

Art. 1° Aplicar, nos termos do art. 21, I c II da Resolução n° 
232. de 30 de março dc 2007, do CONTRAN, sanção administrativa 
de suspensão de 30 (trinta) dias, a pessoa jurídica CNSV - CENTRO 
NACIONAL DA SEGURANÇA VEICULAR LTDA, CNPJ n° 
05.893.562/0001-25, situada no Município de Belo Horizonte - MG, 
com sede na Av. Amazonas, 5500 - Nova Suíça. CEP 30.480-000, em 
razão das irregularidades previstas nos itens 05 e 18 do Anexo da 
Resolução CONTRAN 232/07. 

Art. 2' Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação 

ORLANDO MOREIRA DA SILVA 

Ministério das Comunicações 

GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA NI' 48, DE 24 DE MARÇO DE 2009 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no 
uso das atribuições, conforme o disposto no art. 96, item 3, alínea 
"b", do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, e tendo em vista 
o que consta do Processo N' 53000.070370/2007, resolve: 

Art. lo Autorizar a entidade RADIO LIBERDADE DE SER-
GIPE FM LTDA., permissionária do Serviço de Radiodifusão Sonora 
em Freqüência Modulada no Município de Aracaju, Estado de Ser-
gipe, a efetuar a transferência indireta da permissão que lhe foi 
outorgada, mediante a cessão de cotas representativas do capital so-
cial para novos constas, que passarão a deter o mando da Socie-
dade. 

Art. 20 Aprovar os quadros societário c diretivo da entidade, 
na forma desta portaria. 

Art. 3° Determinar que a entidade apresente a alteração con-
tratual contendo a transferência ora autorizada, devidamente regis-
trada, para aprovação deste Ministério. 

Art 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação. 

HÉLIO COSTA 

PORTARIA N' 368, DE 17 DE JUNHO DE 2009 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no 
uso das atribuições, conforme o disposto no art. 5° da Lei N' 5.785, 
de 23 de junho de 1972, e no art. 6°, inciso II, do Decreto n° 88.066, 
de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo 
N' 53000.051948/2006, resolve: 

Art. lo Renovar, de acordo com o art. 33, §3°, da Lei N' 
4.117, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir de 15 de 
maio de 2006, a permissão outorgada a AGRESTE RADIODIFUSÃO 
LTDA., pela Portaria N' 125, de 14 de maio de 1986, publicada no 
Diário Oficial da União no dia 15 de maio de 1986, para explorar, 
sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada no município de Limoeiro, Estado dc Pernam-
buco. 

Art.2° A exploração do serviço dc radiodifusão, cuja outorga 
é renovada por esta Portaria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações, leis subseqüentes c seus regulamentos. 

Art 3° Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3° do art 223 da 
Constituição Federal. 

Art.4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

HÉLIO COSTA 

RETIFICAÇÃO 

No subitem 4.5.3 da NORMA No 2/2009, aprovada pela 
Portaria no 400, de 22 de junho de 2009, publicada no Diário Oficial 
da União No 117, de 23 de junho de 2009, Seção 1, páginas 60 a 62, 
onde se lá: "A AGF atenderá a clientes da ECT, observadas as 
seguintes condições:", leia-se: "A AGF atenderá a clientes dos seg-
mentos de varejo e comercial da ECT, observadas as seguintes con-
dições:". 

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 
CONSELHO DIRETOR 

RESOLUÇÃO N' 531, DE 17 DE JUNHO DE 2009 

O Conselho Diretor da Anotei, em sua Reunião N' 524, de 4 
dc junho de 2009, deliberou, entre outros, destinar faixas de ra-
diofreqüências para fins exclusivamente militar, objeto do Processo 
N' 53500.006333/2009. 

RONALDO MOTA SARDENBERG 
Presidente do Conselho 

DESPACHOS DO PRESIDENTE 
Em 6 de março de 2009 

N' 1.537/2009-CD - Processo N' 53542.000381/2000, aplica a LEO-
POLDO DE LIMA ROSA, executante do Serviço Radioamador, na 
cidade de Amorinópolis/GO, a sanção de ADVERTÊNCIA por ocasião 
do Pedido dc Reconsideração conhecido pelo Conselho Diretor da 
Anotei, decidindo pela conversão da sanção de multa em advertência. 

Em 27 de março de 2009 

N' 2.188/2009-CD - Processo N' 53542.000453/2002, aplica a COM-
PANHIA ENERGÉTICA DE GOIÁS - CELG, executante do Serviço 
Limitado Privado, na cidade de Anápolis/GO, a sanção de MULTA, 
por ocasião do Recurso Administrativo conhecido e não provido pelo 
Conselho Diretor da Anatei, mantendo-se integralmente a decisão 
recorrida. 

Em 28 de janeiro de 2009 

N' 645/2009-CD - Processo N' 53548.001075/2000, o Conselho Di-
retor da Agência Nacional de Telecomunicações, no uso de suas 
atribuições legais, regulamentares e regimentais, examinando o Re-
curso Administrativo interposto pela EMPRESA BRASILEIRA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S/A - EMBRATEL, CNPJ N' 
33.530.486/0001-29, executante do Serviço Radiotelefônico associado 
ao STFC no Município de Campo Grande, no Estado dc Mato Grosso 
do Sul, contra decisão proferida pelo Superintendente de Radiofre-
qüência e Fiscalização, por meio do Despacho s/N' de 20 de janeiro 
de 2003, nos autos dos processos em epígrafe, decidiu. em sua Reu-
nião N' 468, de 24 de janeiro de 2008, conhecer do Recurso in-
terposto. para, no mérito, negar a ele provimento, mantendo a pena de 
multa aplicada, pelas razões e fundamentos constantes da Análise N' 
32/2008-GCPA. de 18 de janeiro de 2008, e em conformidade com 

o Informe N' 628/2007/ER07SP, de 11 dezembro de 2007. 

RONALDO MOTA SARDENBERG 

SUPERINTENDENTE EXECUTIVA 

ATO N' 3.460, DE 25 DE JUNHO DE 2009 

A SUPERINTENDENTE EXECUTIVA DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNI-
CAÇÕES - ANATEL, no uso de suas competências, consoante o disposto nos inciso VIII do art. 189, 
do Regimento Interno da Agência Nacional de Telecomunicações, aprovado pela Resolução n.° 270, de 
19 de julho de 2001, alterado pela Resolução n.° 489, de 05 de dezembro dc 2007. e 

CONSIDERANDO o disposto no art. 211 da Lei n.° 9.472, de 16 de julho de 1997 - Lei Geral 
de Telecomunicações, 

CONSIDERANDO o resultado das Consultas Públicas n.° 007, de 04 de março de 2009, 
publicada no D.O.0 de 06/03/2009. n.° 001, de 15 de janeiro de 2009, publicada no D.O.0 de 
16/01/2009, e n.° 036 de 21 de agosto de 2008, publicada no D.O.U. de 22/08/2008, resolve: 

Art. 1° Proceder, no Plano Básico de Distribuição de Canais dc Radiodifusão Sonora em Onda 
Média - PBOM, as alterações indicadas no Anexo deste Ato. 

Art. 2° Fixar o prazo de 90 (noventa) dias, contado da data de publicação do presente Ato, para 
que as entidades cujas características técnicas estão sendo alteradas apresentem, ao Ministério das 
Comunicações, a documentação necessária conforme legislação vigente, incluindo o formulário pa-
dronizado contendo suas novas características técnicas de operação para emissão do respectivo ato de 
autorização. 

Art. 3° Estabelecer que as alterações ora aprovadas estarão sujeitas a retificação decorrente dos 
cálculos finais que serão procedidos pelo Bureau de Radiocomunicações - BR da União Internacional de 
Telecomunicações - UIT. na  forma das decisões adotadas pela CARR/81. 

Art. 4° O prazo para enquadramento das emissoras será definido pelo Ministério das Co-
municações no ato de autorização das novas características técnicas. 

Art. 5° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

SIMONE HENRIQUETA COSSETIN SCHOLZE 
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